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Altera o Art. 2° do Projeto de Lei Ordinária - PL No 069/2025 
  
 

 
 

PARECER 
 

 
Parecer Jurídico a Emenda I ao PL 069-01/2025  
 
Reveste-se a emenda de ILEGALIDADE e INCONSTITUCIONALIDADE. 
Se vislumbra incompatibilidade entre a emenda apresentada e a Lei de 
Responsabilidade Fiscal, uma vez que a emenda demanda despesas e impactos 
orçamentários de forma direta, com a adequação da permuta para atendimento a 
demanda apresentada, especialmente, obrigando o Poder Executivo a 
pavimentação, o que altera o estudo de impacto financeiro/orçamentário já 
realizado. 
Este é outro ponto crítico das emendas em análise é a ausência de indicação de 
fonte de custeio para as despesas decorrentes da medida previstac como as 
adequações administrativas citadas -. Essa omissão contraria o disposto no artigo 
167, inciso I, da Constituição Federal, que proíbe a realização de despesas sem a 
correspondente previsão orçamentária. 
Embora o Supremo Tribunal Federal tenha firmado a tese no Tema 917, segundo a 
qual o simples incremento de despesas pela Administração não implica, por si só, 
em inconstitucionalidade, é essencial diferenciar situações em que há apenas 
impacto financeiro daquelas em que a norma legislativa extrapola sua competência 
para demandas de impacto orçamentário. 
No presente caso, a criação de despesas e medidas que impactam na organização 
orçamentária sem a fonte de custeio vem acompanhada de ilegalidade (lei de 
responsabilidade fiscal) e inconstitucionalidade, por afronta a prévia organização 
orçamentária dos Entes Federativos (artigo 167, inciso I, da Constituição Federal).  
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Ante o exposto, no âmbito da competência desta Assessoria Jurídica, reiterando, 
sem análise do mérito e importância da matéria, não há como deixar de reconhecer 
a inviabilidade jurídica das proposituras apresentadas na emenda 01 ao Projeto de 
Lei nº 069-01/2025, de forma que opino pela INCONSTITUCIONALIDADE da citada 
emenda, diante da criação de despesas e medidas que impactam na organização 
orçamentária sem a fonte de custeio (lei de responsabilidade fiscal) e por afronta a 
prévia organização orçamentária dos Entes Federativos (artigo 167, inciso I, da 
Constituição Federal). 
 
É o parecer, o qual se submete à consideração superior. 
 
 
 
Sala Presidente Tancredo de Almeida Neves, 17 de junho de 2025. 
 

 
 

PROCURADORIA JURÍDICA 
Natanael dos Santos 
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